LEVANTAMENTO DE QUESTÕES PARA ELABORAÇÃO DE FAQ NO SITE DO MDIC (LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO)

	SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR - SECEX

	DEPARTAMENTO DE NORMAS E COMPETITIVIDADE NO COMÉRCIO EXTERIOR - DENOC

	TEMA:
	PERGUNTA:
	RESPOSTA:

	Registro de Exportadores e Importadores (REI)?
	1. Qual o número de registro da minha empresa no Registro de Exportadores e Importadores (REI)? É necessário documento da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) atestando esse registro?
	Conforme previsão do art. 8º da Portaria SECEX nº 23, de 2011, a inscrição no Registro de Exportadores e Importadores (REI), da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), é automática, ocorre no momento da primeira operação de exportação ou importação e não gera qualquer número. Ou seja, a empresa estará registrada após se habilitar na Secretaria da Receita Federal do Brasil para operar no comércio exterior e realizar a sua primeira operação no Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX). Por ser um registro automático concedido a todas as empresas autorizadas a operar no SISCOMEX, é dispensada a emissão de documentação da SECEX atestando o registro.

	
	2. Quais são os critérios para obtenção do Certificado de Registro Especial para empresa comercial exportadora de que trata o Decreto-Lei nº 1.248, de 1972?
	O Decreto-Lei nº 1.248, de 29/11/1972, estendeu às operações de compra de mercadorias no mercado interno para o fim específico de exportação, os mesmos benefícios fiscais concedidos por lei às exportações efetivas. Assim, com aquele dispositivo legal, foram criadas condições para o desenvolvimento, no Brasil, das empresas comerciais exportadoras, conhecidas no mercado internacional como “trading companies”. A atividade dessas empresas não se confunde com a de produção para exportação ou de representação comercial internacional, e caracteriza-se, especialmente, pela aquisição de mercadorias no mercado interno para posterior exportação. De acordo com o art. 248 da Portaria SECEX nº 23, de 2011, a empresa que deseja obter o registro especial de que trata o Decreto-Lei nº 1.248, de 1972, deverá satisfazer os seguintes quesitos:

I – possuir capital mínimo realizado equivalente a 703.380 Unidades Fiscais de Referência (UFIR), conforme disposto na Resolução nº 1.928, de 26 de maio de 1992, do Conselho Monetário Nacional;

II – constituir-se sob a forma de sociedade por ações; e

III – não haver sido punida, em decisão administrativa final, por infrações aduaneiras, de natureza cambial, de comércio exterior ou de repressão ao abuso do poder econômico.

Ressalte-se que o registro especial a que se refere o Decreto-Lei nº 1.248, de 1972, não é requisito necessário para que empresa devidamente habilitada pela Receita Federal para operar com o SISCOMEX realize quaisquer operações de comércio exterior.


	Registro de Exportadores e Importadores (REI)?
	3. Como são feitas as solicitações de registro especial?
	Segundo o art. 250 da Portaria SECEX nº 23, de 2011, as solicitações de registro especial deverão ser efetuadas por meio de correspondência, em papel timbrado, ao Departamento de Normas e Competitividade no Comércio Exterior (DENOC)/Coordenação-Geral de Normas e Facilitação de Comércio (CGNF), em conformidade com o art. 6º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, mediante informação da denominação social da empresa, número de inscrição no CNPJ, endereço, telefone e fax, e indicação dos estabelecimentos que irão operar como empresa comercial exportadora, devidamente acompanhada, para cada estabelecimento, de 2 (duas) vias dos seguintes documentos: 

I – páginas originais do Diário Oficial, ou cópias autenticadas, contendo as atas das assembleias que aprovaram os estatutos sociais, elegeram a diretoria e estabeleceram o capital social mínimo exigido, com a indicação de arquivamento na Junta Comercial;

II – relação dos acionistas com participação igual ou superior a 5% (cinco por cento) do capital social, devidamente qualificados (nome, endereço, Cadastro de Pessoa Física/CNPJ), com os respectivos percentuais de participação;

III – páginas originais do Diário Oficial, ou cópias autenticadas, contendo as atas das assembleias que aprovaram a constituição de cada estabelecimento da empresa que pretenda operar como empresa comercial exportadora, nos termos do Decreto-Lei nº 1.248, de 1972, com a indicação de arquivamento na Junta Comercial; e

IV – certidões negativas de débitos fiscais relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União.

	
	4. Como será efetivada a concessão do registro especial?


	Em conformidade com o art. 251 da Portaria SECEX nº 23, de 2011, a concessão do registro especial ocorrerá mediante a emissão de Certificado de Registro Especial pelo Departamento de Normas e Competitividade no Comércio Exterior (DENOC), da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
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